Deixando de parte floreados inúteis neste caso de pura justificação da atitude de alerta assumida por “não arqueólogos”, perante património dos Açores descurado pelos responsáveis, quero citar uma das algumas referências feitas (em contra-corrente à mentalidade da época), pelos cronistas oficiais. Visa dar a conhecer “achados” que foram esquecidos à força e que estão presentes na “… documentação histórica relativa à Terceira que tenho estudado desde 1995 até ao presente”, como possivelmente terá sido lida por A. Monteiro, mas já esquecida.
Anais da Ilha Terceira

F. Ferreira Drummont
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(referência de rodapé nº 11)

Ninguém antes de Jácome de Bruges habitou na ilha com posse legal: mas parece que este modo de se explicar inculca algum intruso possuidor. Certos escritores com a maior injustiça, parece que torcendo as palavras aggressor Senhorio, hão querido infamar os habitantes dos Açores chamando-os bárbaros na sua origem, impondo-lhes o ferrete de conquistados, talvez pelo sentido daquelas palavras controvertidas em seu favor. O P. Maldonado queixa-se amargamente d’um religioso Franciscano que teve o arrojo de fazer esta imputação. 
(referência de rodapé nº 12)

Sem duvida que, achando-se a ilha cerrada de mato bravo e todo inacessível e impenetrável, não havia lugar a explorar-se o seu interior, para logo se examinarem os profundos vestígios que em muitas partes fizeram os carros (do mesmo sintel que os d’hoje) e dos quais ainda aparecem rompidas pedreiras nos matos altos: Caminho do Borratem, Areyeiros, fim da Serra, Cavacos, Caldeira e outras muitas partes, onde os nossos nonagenários confessam sempre os conheceram, já com admiração de seus paes, que os tinham por obra de remotos séculos. Ora o que mais nos decide para acreditar que esses vestígios não são dos Portugueses, nossos avós, é uma sentença proferida pelo corregedor Luís da Guarda contra os oficiais da Câmara da Praia, ali registada, a favor do 2º escrivão dos órfãos da mesma vila Afonso Lopes, a respeito do caminho do Fanal, a 22 de Outubro de 1518, e diz assim: que a ilha estivera muitos anos cerrada de mato bravo: e somente haviam 50 anos se lhe tinham feito três caminhos; que um deles ia por Beira Mar à Vila de S. Sebastião, e outra acima dela para a cidade d’Angra; e outra para o mato. – Observamos portanto, que se ainda na dezena de 1500 é que se fez o primeiro caminho para ir ao mato, e provavelmente, não a ir buscar lenha ou madeira, porque tudo havia nos mesmos lugares habitados, além de ser mui pequena a povoação, e a dificuldade dos caminhos e distancia de três lugares ser gravíssimo obstáculo, não se poderiam conhecer esses vestígios á primeira vista, nem tais relheiras de carro fazerem-se ainda durante os séculos 17, e 18 nos quais não havia precisão de se carrear tanto para os matos altos, onde estão os vestígios de que se trata. Um obstáculo se porá a esta observação e á primeira vista atendível; e vem a ser: que só ali existam e não se achem noutras partes. Ao que se responde que também em algumas escavações se tem encontrado sinais de edifícios, que já houveram, e outras coisas que deixam em perplexidade. Á vista do que parece haver algum povo habitado, (lá nessas idades milionárias) a ilha de Jesus, a qual na referida carta se trata com a particularidade de não haver pertencido a gente que até então fosse no mundo. (transcrito com alguma adaptação ortográfica – Antonieta Costa)
Se o ARCHPORT me permitir, irei fornecendo algumas das bases que incitaram às “descobertas” até agora realizadas, impossíveis de estudar por impedimentos legais, mas que são de natureza diferente das “histórias da carochinha” referidas por A. Monteiro.
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